
 

 

REGULAMENTO DE ELABORAÇÃO, ANÁLISE E DIVULGAÇÃO DE INQUÉRITOS DE 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO PEDAGÓGICO DOS DOCENTES 

 

 

A promoçã o dã reãlizãçã o de inque ritos regulãres ão desempenho pedãgo gico dã Fãculdãde 

de Direito e dos respetivos docentes, bem como ã suã ãnã lise e divulgãçã o, e  umã 

compete nciã legãlmente ãtribuí dã ão Conselho Pedãgo gico, pelo ãrtigo 105.º, ãlí neãs ã) e c), 

do Regime Jurí dico dãs Instituiço es de Ensino Superior e pelo ãrtigo 59.º, n.º 1, ãlí neã d), dos 

Estãtutos dã Fãculdãde de Direito dã Universidãde de Lisboã.  

 

A reãlizãçã o de inque ritos pedãgo gicos e  relevãnte pãrã o exercí cio de compete nciãs 

legãlmente ãtribuí dãs ã outros o rgã os, como o Conselho Coordenãdor dã Avãliãçã o do 

Desempenho de Docentes, o Diretor e o Conselho Cientí fico, podendo ter conseque nciãs pãrã 

os docentes ão ní vel dã progressã o nã cãrreirã, contrãtãço es e distribuiçã o de serviço 

docente. Contudo, os inque ritos pedãgo gicos sã o tãmbe m um instrumento fundãmentãl pãrã 

o exercí cio de compete nciãs pro priãs do Conselho Pedãgo gico, revelãndo-se como umã 

oportunidãde pãrã ã consensuãlizãçã o do que constituem boãs prã ticãs pedãgo gicãs e de 

identificãçã o de oportunidãdes de melhoriã futurã nãs prã ticãs coletivãs e individuãis, sendo 

ãssim de cruciãl importã nciã pãrã ã gãrãntiã de um ensino de quãlidãde.  

 

Ale m de relevãntes pãrã o exercí cio de compete nciãs de vã rios o rgã os dã Fãculdãde, os 

inque ritos pedãgo gicos sã o pãrã os docentes umã oportunidãde de obtençã o de feedback e 

de subsequente ãutorreflexã o e ãperfeiçoãmento, com benefí cios pedãgo gicos evidentes. Os 

resultãdos dos inque ritos pedãgo gicos sã o tãmbe m relevãntes pãrã o exercí cio de funço es de 

Rege nciã, conforme previstãs pelo Regulãmento de Avãliãçã o ãplicã vel, no cãso do Curso dã 

Licenciãturã. Finãlmente, os resultãdos dos inque ritos sã o tãmbe m relevãntes pãrã informãr 

deciso es dos estudãntes, como ã inscriçã o em disciplinãs e em turmãs, quãndo possí vel, e ã 

opçã o por me todos de ãvãliãçã o.  

 

Em sumã, ã reãlizãçã o de inque ritos pedãgo gicos ãssume importã nciã trãnsversãl numã 

instituiçã o de ensino, pãrã os o rgã os, pãrã os docentes e pãrã os ãlunos. Os termos dã suã 

reãlizãçã o e ãnã lise, nos moldes vertidos nestes Regulãmento, resultãrãm de umã reflexã o 

ãprofundãdã no Conselho Pedãgo gico, com pãrticipãçã o intensã de docentes e de discentes 

e ã colãborãçã o de pessoãs externãs com compete nciãs te cnicãs e de cãdãs de experie nciã nã 

reãlizãçã o de inque ritos pedãgo gicos universitã rios, tendo em considerãçã o os seus riscos 

pro prios, procurãndo ãtingir resultãdos objetivos e fidedignos que contribuãm, de formã 

construtivã, pãrã ã melhoriã do ensino. 

 



 

Atendendo ã  importã nciã que este instrumento tem pãrã todã ã comunidãde, optou o 

Conselho Pedãgo gico por regulãmentãr o exercí cio dã suã compete nciã, ãssegurãndo ãssim 

trãnspãre nciã ão procedimento de reãlizãçã o, ãnã lise e divulgãçã o dos inque ritos, e 

permitindo ãindã conceder publicãmente o enquãdrãmento devido ãos objetivos dã 

ãvãliãçã o pedãgo gicã e ã  gãrãntiã dã proteçã o de dãdos pessoãis dos docentes.  

 

Assim, pãrã efeitos do exercí cio dã compete nciã legãlmente ãtribuí dã ão Conselho 

Pedãgo gico, pelo ãrtigo 105.º, ãlí neãs ã) e c), do Regime Jurí dico dãs Instituiço es de Ensino 

Superior e pelo ãrtigo 59.º, n.º 1, ãlí neã d), dos Estãtutos dã Fãculdãde de Direito dã 

Universidãde de Lisboã, e  ãprovãdo o presente Regulãmento de Elãborãçã o, Anã lise e 

Divulgãçã o de Inque ritos de Avãliãçã o do Desempenho Pedãgo gico dos Docentes. 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Regulãmento procede ã  definiçã o dãs regrãs de elãborãçã o, ãnã lise e divulgãçã o 

de inque ritos de ãvãliãçã o do desempenho pedãgo gico dos docentes pelo Conselho 
Pedãgo gico.  

Artigo 2.º 

Avaliação pedagógica 

1- A ãvãliãçã o pedãgo gicã visã ã melhoriã contí nuã dãs prã ticãs pedãgo gicãs dos docentes 

dã Fãculdãde de Direito dã Universidãde de Lisboã.  

2- Pãrã efeitos do presente regulãmento, entende-se por ãvãliãçã o o processo sistemãtizãdo 

e contí nuo de registo e ãnã lise de resultãdos e de progressã o de resultãdos obtidos em 

inque ritos pedãgo gicos preenchidos por estudãntes. 

3- A ãvãliãçã o pedãgo gicã compreende, necessãriãmente, ãs seguintes fãses: 

ã) Elãborãçã o e reãlizãçã o de inque ritos pedãgo gicos, de preenchimento ãno nimo e 

obrigãto rio pelos estudãntes, de nãturezã semestrãl ou ãnuãl, dependendo dos 

cursos e dãs fãses curriculãres; 

b) Anã lise estãtí sticã dos resultãdos dos inque ritos pedãgo gicos, incluindo ã elãborãçã o 

de Relãto rios Preliminãres; 

c) Audiçã o do docente; 

d) Apreciãçã o dos resultãdos dos inque ritos pedãgo gicos, com ã elãborãçã o de 

Relãto rios Finãis, tendo em considerãçã o ã evoluçã o registãdã nos resultãdos obtidos 

em cãdã ãno ou semestre, incluindo ã emissã o de recomendãço es quãndo tãl se 

entendã justificãdo; 

e) Divulgãçã o de resultãdos.  



 

4- A ãvãliãçã o pedãgo gicã pode incluir, quãndo hãjã ãcordo do docente em cãusã, umã fãse 

de ãcompãnhãmento pedãgo gico.   

Artigo 3.º 

Elaboração e realização de inquéritos pedagógicos 

1- Os inque ritos pedãgo gicos sã o de preenchimento ãno nimo e obrigãto rio pelos 

estudãntes, recorrendo pãrã o efeito ão bloqueio dãs funcionãlidãdes dã plãtãformã 

Fe nix.  

2- A definiçã o dãs perguntãs ã constãr dos inque ritos, bem como dãs dãtãs de reãlizãçã o, 

tem em contã ã necessidãde de englobãr todãs ãs fãses dã relãçã o pedãgo gicã, incluindo 

ãs ãulãs e ãs fãses de ãvãliãçã o de ãlunos, e segue crite rios te cnicos de objetividãde, 

pãrcimo niã e clãrezã, visãndo ã fidedignidãde dos resultãdos. 

3- No que tocã ã  ãvãliãçã o dãs ãulãs, os inque ritos incluem necessãriãmente, ã finãl, umã 

perguntã de ãvãliãçã o globãl dã prestãçã o do docente. 

4- Os inque ritos pedãgo gicos sã o reãlizãdos semestrãlmente pãrã os ãlunos do Curso de 

Licenciãturã e pãrã os ãlunos nã fãse curriculãr do Curso de Mestrãdo de Direito e Prã ticã 

Jurí dicã, em dãtãs ã fixãr pelo Conselho Pedãgo gico compreendidãs entre ãbril e junho, 

relãtivos ã s ãtividãdes do 1.º semestre, e entre julho e setembro, relãtivos ã s ãtividãdes 

do 2.º semestre.  

5- Os inque ritos pedãgo gicos sã o reãlizãdos ãnuãlmente pãrã os ãlunos do Curso de 

Mestrãdo em Direito e Cie nciã Jurí dicã e de Doutorãmento em dãtãs ã fixãr pelo Conselho 

Pedãgo gico compreendidãs no perí odo de inscriçã o pelos ãlunos nã fãse de dissertãçã o. 

Artigo 4.º 

Análise estatística dos resultados dos inquéritos pedagógicos 

1- As bãses de dãdos com os resultãdos dos inque ritos pedãgo gicos sã o objeto de ãnã lise 

estãtí sticã, ã cãrgo de quem tenhã, demonstrãdãmente, compete nciã te cnicã pãrã o 

efeito, tendo em vistã ã obtençã o de resultãdos fidedignos e objetivãmente verificã veis.  

2- Concluí dã ã verificãçã o dãs bãses de dãdos, sã o elãborãdos, em formãto PDF, com o 

cã lculo dãs mediãnãs (quãndo ãplicã vel) e ã ãpresentãçã o de grã ficos, de leiturã 

inteligí vel, os seguintes Relãto rios Preliminãres: 

ã) Um Relãto rio Preliminãr por docente e unidãde curriculãr.  
b) Um Relãto rio Preliminãr por turmã e unidãde curriculãr.  

Artigo 5.º 

Audição do docente  

O Relãto rio Preliminãr por docente e unidãde curriculãr e  remetido ão docente visãdo, pãrã 

que se possã sobre ele pronunciãr, por escrito, no prãzo de 15 diãs u teis.  



 

 

Artigo 6.º 

Análise de resultados dos inquéritos pedagógicos 

1- O Conselho Pedãgo gico ãpreciã os Relãto rios Preliminãres em conjunto com ã pronu nciã 

que tenhã sido remetidã e tendo em considerãçã o os resultãdos obtidos em inque ritos 

pedãgo gicos reãlizãdos ãnteriormente, quãndo existãm. 

2- O Conselho Pedãgo gico poderã  diligenciãr no sentido dã obtençã o de informãçã o 

ãdicionãl que permitã umã melhor compreensã o dos resultãdos obtidos.   

3- Com bãse nos elementos referidos no nu mero ãnterior, sã o elãborãdos os seguintes 

Relãto rios Finãis: 

ã) Relãto rio Finãl Globãl, que inclui todã ã informãçã o recolhidã. 

b) Relãto rio Finãl Globãl de Docente, por unidãde curriculãr. 

4- O Conselho Pedãgo gico poderã  ãindã, quãndo entendã justificãdo, ãpresentãr 

recomendãço es gene ricãs ou especí ficãs em cãso de identificãçã o de oportunidãdes de 

melhoriã pedãgo gicã. 

Artigo 7.º 

Divulgação de resultados 

1- O Relãto rio Finãl Globãl e  disponibilizãdo ão Conselho Coordenãdor dã Avãliãçã o do 

Desempenho de Docentes, conforme definido pelo ãrtigo 14.º do Regulãmento de 

Avãliãçã o do Desempenho dos Docentes dã Fãculdãde de Direito dã Universidãde de 

Lisboã. 

2- Um sumã rio ãgregãdo e integrãlmente ãnonimizãdo do Relãto rio Finãl Globãl e  remetido 

ão Diretor dã Fãculdãde pãrã efeitos do cumprimento do disposto no ãrtigo 10.º do 

Estãtutos dã Fãculdãde de Direito dã Universidãde de Lisboã.  

3- A disponibilizãçã o do Relãto rio Finãl Globãl ã outros o rgã os dã Fãculdãde pãrã o 

exercí cio dãs respetivãs compete nciãs, nomeãdãmente ão ní vel dã contrãtãçã o de 

docentes e de distribuiçã o do serviço docente, dependerã  de solicitãçã o pelo o rgã o em 

cãusã e de deliberãçã o pelo Conselho Pedãgo gico, que decidirã  ã  luz do princí pio dã 

necessidãde e tendo em contã o regime legãl de proteçã o de dãdos. 

4- O Relãto rio Finãl Globãl de Docente, por unidãde curriculãr, e  disponibilizãdo ão docente 

visãdo e ãindã, no cãso dã ãvãliãçã o dãs ãulãs prã ticãs do Curso de Licenciãturã, ão 

Regente dã disciplinã, pãrã efeitos do exercí cio dãs compete nciãs previstãs no ãrtigo 3.º, 

n.º 6, ãlí neãs ã) e g), do Regulãmento de Avãliãçã o de Conhecimentos do Curso de 

Licenciãturã. 

 

 



 

 

Artigo 8.º 

Acompanhamento Pedagógico 

1- O ãcompãnhãmento pedãgo gico visã ã ãnã lise mãis detãlhãdã dos resultãdos obtidos e ã 

explorãçã o e desenvolvimento de soluço es destinãdãs ã  melhoriã do desempenho 

pedãgo gico do docente em cãusã. 

2- O ãcompãnhãmento pedãgo gico consiste, designãdãmente, nã reãlizãçã o de sesso es de 

reflexã o com o docente e com os ãlunos, nã pãrticipãçã o em projetos pedãgo gicos e nã 

reãlizãçã o de formãçã o pedãgo gicã, vocãcionãdos pãrã ã resoluçã o de problemãs 

especí ficos identificãdos.  

3- O Conselho Pedãgo gico pode propor ã um docente ã reãlizãçã o de ãcompãnhãmento 

pedãgo gico quãndo ã ãvãliãçã o globãl do docente relãtivã ã umã mesmã unidãde 

curriculãr sejã negãtivã ou, por tre s semestres consecutivos, ou dois no cãso de relãto rios 

relãtivos ã unidãdes curriculãres ãnuãis, inferior ã 60%. 

4- O ãcompãnhãmento pedãgo gico depende sempre do ãcordo do docente.  

 

Artigo 9.º 

Dados pessoais e dever de sigilo 

1- Os dãdos pessoãis constãntes dos Relãto rios previstos neste Regulãmento sã o 

divulgãdos ãpenãs e nã estritã medidã em que sejãm necessã rios ão exercí cio de 

compete nciãs legãl, estãtutãriãmente e regulãmentãrmente ãtribuí dãs ã o rgã os dã 

Fãculdãde e ãos Regentes do Curso de Licenciãturã.  

2- Os membros do Conselho Pedãgo gico estã o vinculãdos ão dever de sigilo quãnto ãos 

dãdos pessoãis de que tomem conhecimento no exercí cio dãs suãs funço es, nã o podendo 
divulgã -los por quãlquer formã. 

Artigo 10.º 

Avaliação e revisão 

As regrãs constãntes deste Regulãmento sã o objeto de ãvãliãçã o e eventuãl revisã o pelo 

Conselho Pedãgo gico no prãzo de um ãno ãpo s ã suã entrãdã em vigor, tendo nomeãdãmente 

em vistã ã ãlterãçã o do ã mbito, dã divulgãçã o de resultãdos e dã necessidãde de regulãçã o 

especí ficã pãrã ã ãvãliãçã o ã reãlizãr por ãlunos que frequentem unidãdes curriculãres 
isolãdãs, ãlunos de intercã mbio e ãlunos em fãse de elãborãçã o de dissertãçã o.  

 



 

Artigo 11.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulãmento entrã em vigor no diã seguinte ão dã suã publicãçã o no sí tio dã 

Fãculdãde de Direito dã Universidãde de Lisboã. 

 

 

Aprovãdo pelo Conselho Pedãgo gico ã 20 de setembro de 2023 

Publicãdo no site dã Fãculdãde ã 29 de setembro de 2023 

 

 

O Presidente do Conselho Pedãgo gico 

 

 

Anto nio Bãrreto Menezes Cordeiro 


